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DECRETO N
o
- 9.043, DE 3 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a composição e o funciona-
mento do Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normalização e Qualidade Industrial -
Conmetro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2o, parágrafo único,
da Lei no 5.966, de 11 de dezembro de 1973,

D E C R E T A :

Art. 1o O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - Conmetro, é composto pelos seguintes membros:

I - Ministros de Estado:

a) da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que o presidirá;

b) da Justiça e Segurança Pública;

c) da Defesa;

d) das Relações Exteriores;

e) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

f) da Educação;

g) do Trabalho;

h) da Saúde;

i) da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

j) do Meio Ambiente; e

k) das Cidades;

II - Presidente do Instituto Nacional de Metrologia, Qua-
lidade e Tecnologia - INMETRO; e

III - Presidentes das seguintes instituições privadas:

a) Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

b) Confederação Nacional da Indústria - CNI;

c) Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - Idec; e

d) Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo - CNC.

Art. 2o As competências do Conmetro são as estabelecidas
no art. 3o da Lei no 5.966, de 11 de dezembro de 1973.

Art. 3o O Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços poderá se fazer representar no Conmetro pelo Secretário-
Executivo do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e
os demais membros do Conmetro, por seus suplentes.

§ 1o Os suplentes serão indicados pela autoridade máxima do
órgão, entidade ou instituição representada e designados em ato do
Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

§ 2o Os suplentes dos órgãos e entidades da administração
pública federal de que tratam o os incisos I e II do caput do art. 1o,
serão indicados entre servidores de graduação igual ou superior ao
nível 5 do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou
equivalente.

Art. 4º O Conmetro terá a seguinte estrutura:

I - Plenário;

II - Secretaria-Executiva; e

III - comitês técnicos de assessoramento.

Art. 5º Compete ao INMETRO exercer as atividades de Secre-
taria-Executiva do Conmetro e dar apoio administrativo e assessoramento
jurídico para o Conmetro e para os comitês técnicos de assessoramento.

Art. 6o O Conmetro se reunirá, ordinariamente, uma vez a
cada quadrimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado por
seu Presidente.

Art. 7o As reuniões do Conmetro poderão ocorrer por meio
de conferência de vídeo ou de voz e os documentos do Conmetro ou
de seu Presidente poderão ser expedidos por meio eletrônico.

Art. 8o O quórum de reunião do Conmetro é de maioria dos
membros.

Art. 9o As deliberações do Conmetro serão tomadas pela
maioria simples dos membros presentes e serão consubstanciadas em
resoluções.

Art. 10. Cabe ao Presidente do Conmetro, além do voto
comum, o voto de qualidade.

Art. 11. O Presidente do Conmetro poderá decidir sobre
matérias urgentes, ad referendum do Plenário, devendo submetê-las
à apreciação do Plenário na reunião subsequente.

Art. 12. O Conmetro poderá convidar representantes de en-
tidades, autoridades, cientistas e técnicos, brasileiros ou estrangeiros,
para colaborar em estudos ou participar de comitês técnicos de as-
sessoramento.

Art. 13. O regimento interno do Conmetro será aprovado
pelo Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

Art. 14. A participação no Conmetro será considerada pres-
tação de serviço relevante, não remunerada.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 16. Fica revogado o Decreto no 1.422, de 20 de março
de 1995.

Brasília, 3 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Marcos Pereira

DECRETO N
o
- 9.044, DE 3 DE MAIO DE 2017

Cria o Colégio de Secretários de Segurança
Pública e o Colégio de Secretários de Jus-
tiça e Assuntos Penitenciários no âmbito do
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam criados os seguintes Colegiados, como órgãos
consultivos do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública:

I - o Colégio de Secretários de Segurança Pública, composto
por Secretários de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Fe-
deral; e

II - o Colégio de Secretários de Justiça e Assuntos Pe-
nitenciários, composto por Secretários de Justiça e Administração
Penitenciária dos Estados e do Distrito Federal.

§ 1º As autoridades a que se referem os incisos I e II do
caput serão convidadas para participar dos Colegiados.

§ 2º Os Colegiados serão presididos por um de seus in-
tegrantes, escolhidos pelos demais por maioria simples, para um pe-
ríodo não superior a dois anos, admitida uma recondução, mediante
novo escrutínio.

§ 3o As regras de organização e funcionamento dos Co-
legiados serão estabelecidas em regimento interno, aprovado por
maioria simples, presentes, no mínimo, a maioria absoluta dos in-
tegrantes.

§ 4o A função de Secretaria-Executiva de ambos os Co-
legiados será exercida pela Secretaria-Executiva do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, que poderá utilizar dados e informações
do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais
e sobre Drogas - Sinesp, instituído pela Lei nº 12.681, de 4 de julho
de 2012.

Atos do Poder Executivo
.

Frederico
Typewriter
REVOGADO
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§ 5o A participação nos Colegiados será considerada pres-
tação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 3 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Osmar Serraglio

DECRETO N
o
- 9.045, DE 3 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a execução, no território na-
cional, da Resolução 2342 (2017), de 23 de
fevereiro de 2017, do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas, que estende o
regime de sanções aplicável ao Iêmen.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto no art. 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada
pelo Decreto nº 19.841, de 22 de outubro de 1945, e

Considerando a adoção pelo Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas da Resolução 2342 (2017), de 23 de fevereiro de 2017,
a qual estendeu, até 26 de fevereiro de 2018, o regime de sanções
aplicável ao Iêmen,

D E C R E T A :

Art.1º A Resolução 2342 (2017), adotada pelo Conselho de
Segurança das Nações Unidas em 23 de fevereiro de 2017, anexa a este
Decreto, será executada e cumprida integralmente em seus termos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 3 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

Resolução 2342 (2017)

Adotada pelo Conselho de Segurança na sua 7.889ª sessão,

em 23 de fevereiro de 2017

O Conselho de Segurança,

R e c o rd a n d o as suas resoluções 2014 (2011), 2051 (2012),
2140 (2014), 2201 (2015), 2204 (2015), 2216 (2015) e 2266 (2016) e
as declarações de sua Presidência datadas de 15 de fevereiro de 2013
(S/PRST/2013/3), 29 de agosto de 2014 (S/PRST/2014/18), 22 de
março de 2015 (S/PRST/2015/8) e 25 de abril de 2016
(S/PRST/2016/5) relativas ao Iêmen,

Reafirmando seu forte compromisso com a unidade, sobe-
rania, independência e integridade territorial do Iêmen,

Expressando preocupação com os contínuos desafios po-
líticos, de segurança, econômicos e humanitários no Iêmen, incluindo
a violência em curso e as ameaças decorrentes da transferência ilícita,
acumulação desestabilizadora e utilização indevida de armas,

Reiterando o seu apelo a todas as partes no Iêmen para que
adiram a resolver suas diferenças através do diálogo e consultas,
rejeitem atos de violência para alcançar objetivos políticos e abs-
tenham-se de provocações,

Reafirmando a necessidade de todas as partes a cumprir com
as obrigações a elas incumbidas em virtude do direito internacional,
incluindo as disposições do direito internacional humanitário e o
direito internacional dos direitos humanos, quando aplicáveis,

E x p re s s a n d o seu apoio para e compromisso com o trabalho
do Enviado Especial do Secretário-Geral para o Iêmen, Ismail Ould
Cheikh Ahmed, em apoio ao processo de transição do Iêmen,

Expressando sua profunda preocupação que áreas do Iêmen
estão sob o controle da Al-Qaeda na Península Arábica (AQAP) e
pelos impactos negativos de sua presença, ideologia extremista vio-
lenta e ações para a estabilidade no Iêmen e região, incluindo o
impacto humanitário devastador sobre as populações civis, e x p re s -
sando preocupação com a crescente presença e potencial de cres-
cimento futuro do Estado Islâmico no Iraque e Levante (ISIL, tam-
bém conhecido como Da'esh) afiliados no Iêmen, e re a f i r m a n d o sua
determinação em abordar todos os aspectos da ameaça posta pela
AQAP, ISIL (Da'esh), bem como todas as outras pessoas, grupos,
empresas e entidades assossiadas a eles,

R e c o rd a n d o a inclusão da Al-Qaeda na Península Arábica
(AQAP) e dos indivíduos associados na Lista de Sanções do ISIL
(Da'esh) e Al-Qaida e sublinhando a respeito disso a necessidade de
implementação robusta das medidas no parágrafo 2º da Resolução
2253 (2015) como ferramenta importante no combate a atividades
terroristas no Iêmen,

Notando a importância fundamental da implementação efe-
tiva do regime de sanções impostas nos termos da Resolução 2140
(2014) e da Resolução 2216 (2015), incluindo o papel fundamental
que os Estados-Membros da região podem desempenhar a respeito
disso, e incentivando os esforços para que se siga reforçando a co-
operação,

R e c o rd a n d o as disposições do parágrafo 14 da Resolução
2216 (2015), que institui embargo seletivo de armas,

Gravemente consternado pela contínua deterioração da de-
vastadora situação humanitária no Iêmen, expressando séria preo-
cupação em todos os casos de obstrução à prestação eficaz de as-
sistência humanitária, incluindo limitações sobre a entrega de bens
vitais para a população civil do Iêmen,

Enfatizando a necessidade de discussão pelo Comitê ins-
tituído nos termos do parágrafo 19 da Resolução 2140 (2014) ("o
Comitê"), das recomendações contidas nos relatórios do Painel de
Peritos,

Determinando que a situação no Iêmen continua a constituir
uma ameaça à paz e à segurança internacional,

Atuando ao amparo do Capítulo VII da Carta das Nações
Unidas,

1. Reafirma a necessidade de aplicação integral e oportuna
da transição política após a realização da Conferência Nacional de
Diálogo Abrangente, em consonância com a Iniciativa do Conselho
de Cooperação do Golfo e seu Mecanismo de Execução, e de acordo
com as Resoluções 2014 (2011), 2051 (2012), 2140 (2014), 2201
(2015), 2204 (2015), 2216 (2015) e 2266 (2016), e considerando as
expectativas do povo iemenita;

2. Decide renovar até 26 de fevereiro de 2018 as medidas
impostas pelos parágrafos 11 e 15 da Resolução 2140 (2014), re a -
firma os dispositivos dos parágrafos 12, 13, 14 e 16 da Resolução
2140 (2014) e reafirma ainda os dispositivos dos parágrafos 14 a 17
da Resolução 2216 (2015);

Critérios de Designação

3. Reafirma que as disposições dos parágrafos 11 e 15 da
Resolução 2140 (2014) e o parágrafo 14 da Resolução 2216 (2015)
deverão ser aplicadas a indivíduos ou entidades designadas pelo Co-

mitê, ou que foram incluídas no anexo da Resolução 2216 (2015) por
se engajarem em ou apoiarem atos que ameaçam a paz, a segurança
ou a estabilidade do Iêmen;

4. Reafirma os critérios de designação estabelecidos no pa-
rágrafo 17 da Resolução 2140 (2014) e no parágrafo 19 da Resolução
2216 (2015);

Apresentação de relatórios

5. Decide estender até 28 de março de 2018 o mandato do
Painel de Peritos, como definido no parágrafo 21 da Resolução 2140
(2014), e no parágrafo 21 da Resolução 2216 (2015), expressa sua
intenção de rever o mandato e tomar as medidas adequadas em
relação a possível prorrogação, até 28 de fevereiro de 2018, e solicita
ao Secretário-Geral que tome as medidas administrativas necessárias
o mais rapidamente possível para restabelecer o Painel de Peritos, em
consulta com o Comitê até 28 de março de 2018 aproveitando, con-
forme o caso, o conhecimento dos membros do Painel estabelecido
pela Resolução 2140 (2014);

6. Solicita ao Painel de Peritos o fornecimento de relatório
semestral de atualização ao Comitê até 28 de julho de 2017, e um
relatório final, até 28 de janeiro de 2018, ao Conselho de Segurança,
após discussão com o Comitê;

7. Instrui ao Painel cooperar com outros grupos de espe-
cialistas relevantes estabelecidos pelo Conselho de Segurança para
apoiar o trabalho dos seus Comitês de Sanções, em particular a Equipe
de Monitoramento de Sanções e Suporte Analítico, estabelecida pela
Resolução 1526 (2004) e prorrogada pela Resolução 2253 (2015);

8. Insta todas as partes e todos os Estados-Membros, bem
como as organizações internacionais, regionais e sub-regionais a as-
segurar a cooperação com o Painel de Peritos, insta ainda a todos os
Estados-Membros envolvidos a assegurar a segurança dos membros do
Painel de Peritos e o acesso sem obstáculos a pessoas, a documentos e
locais, para que o Painel de Peritos execute o seu mandato;

9. Enfatiza a importância da realização de consultas com os
Estados-Membros, conforme necessário, a fim de assegurar o pleno
cumprimento das medidas previstas na presente Resolução;

10. Conclama todos os Estados-Membros que ainda não o
tenham feito a comunicar ao Comitê, o mais rápido possível, sobre as
medidas que tomaram com vistas à implementação efetiva das me-
didas impostas pelos parágrafos 11 e 15 da Resolução 2140 (2014) e
pelo parágrafo 14 da Resolução 2216 (2015), e re c o rd a , nesse sen-
tido, que os Estados-Membros que realizem inspeções de carga nos
termos do parágrafo 15 da Resolução 2216 (2015) são obrigados a
apresentar relatórios escritos à Comissão, tal como estabelecido no
parágrafo 17 da Resolução 2216 (2015);

11. R e c o rd a o relatório do Grupo de Trabalho Informal sobre
Questões Gerais de Sanções (S/2006/997) sobre as melhores práticas
e métodos, incluindo os parágrafos 21, 22 e 23 que discutem as
medidas possíveis para esclarecer normas metodológicas para me-
canismos de monitoramento;

12. Reafirma sua intenção de manter a situação no Iêmen sob
constante revisão e a sua disponibilidade para rever a adequação das
medidas contidas na presente resolução, incluindo o fortalecimento,
modificação, suspensão ou o levantamento das medidas, conforme
necessário a qualquer momento, em função dos acontecimentos;

13. Decide continuar ocupando-se ativamente da questão.

DECRETO DE 3 DE MAIO DE 2017

Autoriza a transferência direta da concessão
outorgada originariamente à TV Nova Co-
nexão para a TV FB - Comunicações Ltda.,
para executar, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão de sons e imagens,
no Município de Francisco Beltrão, Estado
do Paraná.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto no art. 38, caput, alínea "c", da Lei nº 4.117, de 27
de agosto de 1962, e no art. 94, § 4º, do Regulamento dos Serviços
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro
de 1963, e de acordo com o que consta do Processo nº
53000.042938/2009-18 do Ministério da Ciência, Tecnologia, Ino-
vações e Comunicações,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizada a transferência direta da concessão
outorgada originariamente à TV Nova Conexão, entidade privada
inscrita no CNPJ sob nº 04.510.389/0001-76, para a TV FB - Co-
municações Ltda., entidade privada inscrita no CNPJ sob nº
12.926.657/0001-63, conforme Decreto de 13 de junho de 2008, pu-
blicado no Diário Oficial da União de 16 de junho de 2008, aprovada
pelo Decreto Legislativo nº 154, de 4 de maio de 2009, para executar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, no Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.




